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    APRESENTAÇÃO




    O Código de Processo Civil (CPC) brasileiro, dando prosseguimento ao que a EC nº 45 deu início, quando inseriu no ordenamento as súmulas vinculantes, a repercussão geral e os recursos repetitivos, adotou um sistema de precedentes judiciais obrigatórios, cujo conhecimento é indispensável aos profissionais do Direito, a juristas estudiosos e a candidatos de concursos públicos. O sistema de precedentes obrigatórios é imperioso à uniformização da jurisprudência pátria, mantendo-a estável, íntegra e coerente, consoante determina expressamente o art. 926 do CPC, o que atende ao Princípio Fundamental da Segurança Jurídica.




    Dentre as espécies de precedentes judiciais obrigatórios, há algumas particularmente importantes, por tenderem a conformar os entendimentos judiciais e também administrativos em todo o país: as decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em controle concentrado de constitucionalidade, os enunciados das súmulas, os julgamentos de repetitivos e orientativos do Plenário do STF, em que se enquadram as teses com repercussão geral fixadas.




    Sobre a repercussão geral, considerando a natureza das competências e da função do Supremo Tribunal Federal (guarda da Constituição, nos moldes do art. 102 da CRFB), as teses fixadas viabilizam a uniformização da interpretação constitucional, além de vir se mostrando um instituto de utilização rotineira e até preferencial pelo STF, o que a vocaciona a ser principal fonte de conhecimento dos entendimentos do Corte Suprema nacional.




    Quanto aos efeitos típicos dos precedentes judiciais obrigatórios cujo rápido acesso e conhecimento buscamos facilitar neste livro, o CPC prevê, dentre outros: (i) impedir o seguimento de recursos em desacordo com tais standards; (ii) a possibilidade de juízo de retratação de órgãos judiciais que tenham julgado em desconformidade com eles; (iii) sobrestar a tramitação de processos sobre a mesma questão; (iv) cabimento de reclamação constitucional; e até (v) a improcedência liminar de ações.




    Por esses motivos, ao longo de anos, após identificarmos uma aproximação das regras do ordenamento jurídico brasileiro ao sistema do Common Law e constatarmos o inegável e crescente prestígio conferido legalmente à força normativa da jurisprudência, a partir das fontes de publicação da jurisprudência do STF, realizamos o trabalho de monitoramento dos julgados do Supremo Tribunal Federal, filtrando-os, sistematizando-os e organizando-os em doze ramos, subdivididos em temas relevantes, que permeiam o dia-a-dia dos profissionais do direito. Esse método de organização dos precedentes tem a finalidade de permitir a criação de links entre eles e estruturar, de forma didática, a jurisprudência, facilitando a rápida identificação, compreensão e memorização dos precedentes do STF.




    Em suma, quando a doutrina já começa a usar a expressão Direito Jurisprudencial e quando é cada dia mais relevante o papel do Supremo Tribunal Constitucional como fonte do Direito, esperamos que este material auxilie o cotidiano de bons juristas, no curso da elaboração de peças processuais as mais diversas, na emissão de pareceres jurídico e opinativos, de julgamentos, de relatórios e outras formas de manifestação desse importante gênero de profissionais.




    Adelmar Azevedo Régis




    Fábio Vinicius Maia Trigueiro




    Marcos Antônio Leite Ramalho Júnior


  




  

    RAMO 1 – DIREITO CONSTITUCIONAL




    - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE




    + Inconstitucionalidade por Vício de Decoro Parlamentar – Possibilidade em Tese e Requisitos: Em tese, é possível o reconhecimento de inconstitucionalidade formal no processo constituinte reformador quando eivada de vício a manifestação de vontade do parlamentar no curso do devido processo constituinte derivado, pela prática de ilícitos que infirmam a moralidade, a probidade administrativa e fragilizam a democracia representativa, decorrente de “esquema de compra de votos”. O devido processo legislativo se submete também aos princípios que legitimam a atuação dos Poderes constituídos. Inclui-se, no devido processo legislativo, a observância dos princípios da moralidade e da probidade. Nesse sentido, o vício de corrupção da vontade do parlamentar e de seu compromisso com o interesse público subverte o regime democrático e deliberativo adotado pela CF e ofende o devido processo legislativo por contrariar o princípio da representação democrática. Demonstrada a interferência ilícita na fase de votação pela prevalência de interesses individuais do parlamentar, admite-se o reconhecimento de inconstitucionalidade formal de emenda constitucional ou norma infraconstitucional. Entretanto, de acordo com o princípio da presunção de inocência e da legitimidade dos atos legislativos, há de se comprovar que a norma tida por inconstitucional não teria sido aprovada, se não houvesse o grave vício a corromper o regime democrático pela “compra de votos”. Sem a demonstração inequívoca de que, sem os votos viciados pela ilicitude, o resultado do processo constituinte reformador ou legislativo teria sido outro, não se há declarar a inconstitucionalidade, em razão de que não foi declarada inconstitucionalidade formal por vício de decoro parlamentar nas Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005, cuja aprovação contou com atuação ilícita de alguns parlamentares (ADI 4887/DF, 4888/DF e 4889/DF, Plenário, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento 10.11.2020);




    + Controle Concentrado – Requisitos Legitimidade para Propor ADI – Entidade de Classe e Confederação Sindical: A entidade que não representa a totalidade de sua categoria profissional não possui legitimidade ativa para ajuizamento de ações de controle concentrado de constitucionalidade. A Constituição Federal (CF) estabelece, em seu art. 103, o rol de legitimados para a propositura de ações de controle concentrado de constitucionalidade, dentre os quais estão as confederações sindicais e entidades de classe (CF, art. 103, IX). O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento de que a legitimidade para o ajuizamento das ações de controle concentrado de constitucionalidade por parte de confederações sindicais e entidades de classe pressupõe: (a) a caracterização como entidade de classe ou sindical, decorrente da representação de categoria empresarial ou profissional; (b) a abrangência ampla desse vínculo de representação, exigindo-se que a entidade represente toda a respectiva categoria, e não apenas fração dela; (c) o caráter nacional da representatividade, aferida pela demonstração da presença da entidade em pelo menos 9 (nove) estados brasileiros; e (d) a pertinência temática entre as finalidades institucionais da entidade e o objeto da impugnação (Informativo nº 995, Plenário, ADI 6465/DF, julgamento em 19.10.2020);




    + Sobre a ADI: Por ser a ADI processo objetivo (processo não inter partes) a causa de pedir pode ser desconsiderada e suprida, por outra, pelo STF, segundo sua pacífica jurisprudência, tendo tais ações causa de pedir aberta (ADI/MC nº 1.358-DF, RE-AgR nº 431.715-MG). Por outro lado, o STF não pode iniciar ex officio o processo de controle constitucional nem ampliar seu pedido (ADI 1.187-DF). [Comentários dos Organizadores: Em suma, o STF pode examinar a constitucionalidade das normas atacadas em face de toda a Constituição Federal, encontrando outros fundamentos jurídicos para além dos lançados na peça inicial];




    + (Súmula Vinculante n° 10) – Cláusula de Reserva de Plenário para Controle Difuso e Concentrado de Constitucionalidade: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. [Comentários dos Organizadores: A cláusula constitucional de reserva de plenário, nos termos do art. 97 da CRFB, é satisfeita com o voto da maioria absoluta dos membros do Plenário ou do órgão especial do Tribunal, sob a pena de nulidade da decisão, em controle concreto ou abstrato]. Porém, atenção para a seguinte tese aprovada:




    - Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 856) – Dispensa da Reserva de Plenário: I - É desnecessária a submissão à regra da reserva de plenário quando a decisão judicial estiver fundada em jurisprudência do Plenário (do STF) ou em Súmula deste Supremo Tribunal Federal (ARE 914045-MG, datado de 16.10.2015); [Comentários dos Organizadores: Portanto, quando o acórdão de Tribunais inferiores estiver de acordo com referidos paradigmas do STF, considera-se atendida a cláusula constitucional de reserva de plenário]




    + Inconstitucionalidade de Lei Estadual por Renúncia de Competência Concorrente: O STF declarou inconstitucional lei estadual que, em matéria de competência concorrente, remetia o regramento de matéria exclusivamente à legislação federal. Eis excerto do voto do relator: “O atendimento às necessidades regionais é condição de viabilidade da Federação. A banalização de normas estaduais remissivas fragiliza a estrutura federativa descentralizada e consagra o monopólio da União, sem atentar para nuances locais” (Informativo nº 914, ADI 2303/RS, Min. Marco Aurélio, Plenário, julgado em 05.09.2018);




    + Conceito de Inconstitucionalidade Útil: Em voto vencido contra modulação de efeito requerida, o ministro Marco Aurélio destacou que, ao aplicar a modulação de efeitos, o Tribunal não poderia encampar a chamada “inconstitucionalidade útil”, o que conceituou como a prática de edição de leis sabidamente inconstitucionais pelos Entes Públicos, a fim de usufruir-se de possível morosidade judicial e eventual modulação dos efeitos de futura declaração de inconstitucionalidade (Informativo nº 907, ED na ADI 954/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgado em 20.06.2018);




    + Sobre o Controle de Constitucionalidade de Atos Sublegais: (i) Decreto Regulamentador (não autônomo): inadequação da ADI para apreciar dispositivo de decreto regulamentador, salvo se autônomo (Informativo 905/2018, ADI 4409/SP, Rel. Alexandre de Morais, Plenário; Informativo nº 906/2018, ADIs 1306 e 1335/BA, Rel. Cármen Lúcia, Plenário); (ii) Portaria Autônoma: considerado cabível ADI de ato regulamentador autônomo, impugnável por controle de constitucionalidade concentrado, em virtude da densidade normativa presente no ato normativo, no caso a Portaria n° 42/2008 do Comandante de Exército, que trata sobre a cobrança de contribuição a alunos que queiram ingressar em escolas militares (a portaria foi mantida vigente, ante a especialidade das escolas militares) (Informativo n° 921, ADI 5082/DF, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, julgado em 24.10.2018);




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – ADPF contra Jurisprudência de Tribunal Superior: Por maioria, o plenário compreendeu cabível a ADPF contra conjunto de decisões do TST que supostamente contraria princípios fundamentais previstos na Constituição da República (entendimento assentado no julgamento da ADPF 405/RJ) (Informativos nº 912 e 913, ADPF 324/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgamento concluído em 30.08.2018; RE 958252/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, julgamento em 30.08.2018);




    [Comentários dos Organizadores: Logo, por razão superior, deduz-se caber o mesmo controle também contra enunciado de súmula de Tribunal Superior];




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade por Violação ao Princípio da Razoabilidade: É inconstitucional a restrição do porte de arma de fogo aos integrantes de guardas municipais das capitais dos estados e dos municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes e de guardas municipais dos municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço. A comprovada participação das guardas municipais no combate à criminalidade, principalmente nos municípios com menos de 500 mil habitantes, e as estatísticas de mortes violentas (homicídios, latrocínios, lesões dolosas seguidas de morte e intervenções legais) demonstram que o aumento da criminalidade violenta não distinguiu municípios por seu número de habitantes. Patente, pois, o desrespeito ao postulado básico da igualdade. A razoabilidade engloba a prudência, a proporção, a indiscriminação, a proteção, a proporcionalidade, a causalidade, em suma, a não arbitrariedade. A razoabilidade deve ser utilizada como parâmetro para se evitarem, como ocorreu na presente hipótese, os tratamentos excessivos, inadequados, buscando-se sempre, no caso concreto, o tratamento necessariamente exigível. Com base nesses fundamentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedentes os pedidos em duas ações diretas de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 6º da Lei 10.826/2003, a fim de invalidar as expressões “das capitais dos Estados” e “com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes”, e declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 6º da Lei 10.826/2003. Na assentada, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação declaratória de constitucionalidade que versava o mesmo tema. Em todas as ações, ficaram vencidos, os ministros Roberto Barroso, Edson Fachin e Rosa Weber. (Informativo n° 1007, Plenário, ADC 38/DF, ADI 5538/DF, ADI 5948/DF, Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 27.02.2021);




    [Comentários dos Organizadores: O Plenário do STF, neste aresto, trabalhou o conceito do Princípio da Razoabilidade, que é um conceito jurídico indeterminado, além de princípio fundamental implícito, assim como instituto que se aproxima bastante (ao ponto de gerar confusões conceituais) do Princípio da Proporcionalidade];




    - ATIVISMO E AUTOCONTENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO (CONTRA-ATIVISMO) E SEPARAÇÃO DOS PODERES




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 220) – Possibilidade de Determinação Judicial para Executar Obras Emergenciais de Construção de Presídios: É lícito ao Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível nem o princípio da separação dos poderes (RE 592581/RS, tese datada de 13.08.2015).




    [Comentários dos Organizadores: Foi pontuado que tal intervenção do Judiciário em matéria de políticas públicas é excepcional, cabendo ao Poder Judiciário, via de regra, determinar ao Poder Executivo que sane a omissão inconstitucional e monitore seu cumprimento, todavia, na espécie, foi verificado que a política pública já havia sido traçada, de modo que foi identificada uma omissão específica do Poder Executivo, o que, fundado na promoção da dignidade da pessoa humana, justificou a determinação direta de execução de obras emergenciais. Caso bastante célebre, tendo em vista ter sido fundado na teoria do estado de coisas inconstitucionais];




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 595) – Possibilidade de Imediata Promulgação de Parte Não Vetada de Projeto de Lei: É constitucional a promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte incontroversa de projeto da lei que não foi vetada, antes da manifestação do Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto, inexistindo vício de inconstitucionalidade dessa parte inicialmente publicada pela ausência de promulgação da derrubada dos vetos (RE 706103/MG, tese datada de 27.04.2020).




    [Comentários dos Organizadores: Em suma, a parte sancionada (ou não vetada) do projeto de lei pode ser logo promulgada e publicada; porém, caso o veto parcial seja derrubado pelo Legislativo, nos termos do art. 1°, §4°, da LINDB, a nova promulgação considerar-se-á nova lei];




    + Questões de Natureza Técnico-Especializadas (Educação): Foi entendido que, em questões técnico-especializadas, se a decisão do órgão competente for razoável e devidamente justificada, o Poder Judiciário deve ter, em relação a ela, uma atitude de deferência e de autocontenção. Ou seja, como regra geral, o Judiciário deve respeitar as escolhas políticas tomadas pelo Legislativo e as decisões técnicas tomadas por órgãos especializados competentes, não cabendo a elas se sobrepor, salvo no caso de (i) usurpação de competência, (ii) inobservância de devido processo legal ou (iii) manifesta falta de razoabilidade (Informativo nº 903, ADPF 292/DF, Rel. Min. Luiz Fux; ADC 17/DF, Rel. Édson Fachin, Plenário).




    - Regulação do Mercado Econômico (Decisão do CADE): Novamente afirmada a tese da capacidade institucional na seara regulatória, a qual atrai controvérsias de natureza acentuadamente complexa que demandam tratamento especializado e qualificado, o que revela a reduzida expertise do Judiciário para o controle jurisdicional das escolhas políticas e técnicas subjacentes à regulação econômica, bem como de seus efeitos sistêmicos (Informativo n° 942, 1ª Turma, RE 1083955/DF, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 28.5.2019);




    - Função Normativa Técnica das Agências Reguladoras: Foi consignado que as agências reguladoras decorrem da necessidade Estatal de atender, com adequação e em tempo hábil, as demandas sociais e econômicas, que, contemporaneamente, são crescentes e vêm se revestindo de maior complexidade, exigindo maior flexibilidade e agilidade do Estado. Às agências reguladoras setoriais, que também exercem poder de polícia administrativa, cabe a execução de políticas nacionais (na espécie, de vigilância sanitária). No curso do exercício de tais competências, é possível a edição de atos normativos de efeitos gerais e em relações de sujeição geral (relação Estado x Sociedade), desde que limitada à moldura da lei em sentido estrito. Porém, uma vez exercidas nos limites da lei, as atribuições das agências reguladoras incluem a edição de atos normativos relevantes e que se integram à lei em sentido estrito, ocupando uma posição notadamente técnica no mosaico do ordenamento jurídico pátrio; podendo criar, portanto, direitos e obrigações de efeitos gerais, apesar de sempre conformados pela ordem constitucional e legal. Houve empate técnico acerca dessas últimas teses, tendo sido defendida tese da legalidade estrita por metade dos ministros presentes, conforme previsto no art. 5°, II, da CF, mas com voto qualificado da Presidente Cármen Lúcia em favor da tese discorrida acima (Informativo 889, ADI 4874/DF, Plenário, Rel. Min. Rosa Weber);




    + Revisão Judicial dos Elementos de Relevância e Urgência para Edição de Medidas Provisórias (Art. 62 da CF): a jurisprudência mais clássica do STF é no sentido de não caber ao Poder Judiciário verificar a configuração de relevância e urgência autorizativas da edição de MP, pois configuram conceitos jurídicos indeterminados que estão situados dentro da discricionariedade política do Poder Executivo para edição de tais atos normativos e do Congresso Nacional para conversão ou não em lei (Informativo nº 894/2018, ADIs. 2382/DF, 2425/DF e 2479/DF, Plenário); por outro lado, em evolução da tese anterior, foi assentado que, em caráter excepcional, é possível a declaração de inconstitucionalidade de medidas provisórias quando se afigure evidente o abuso do poder de legislar pelo Chefe do Executivo, em razão da indubitável ausência dos requisitos constitucionais de relevância e urgência (Informativo nº 896, ADI. 4717/DF – Min. Cármen Lúcia);




    - Inexistindo Comprovação da Ausência de Relevância e Urgência, não há espaço para atuação do Poder Judiciário no controle dos requisitos de MP: Apesar de a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) ter se consolidado no sentido da possibilidade de controle judicial dos pressupostos de relevância e urgência para a edição de medidas provisórias, “o escrutínio a ser feito pelo Judiciário neste particular é de domínio estrito, justificando-se a invalidação da iniciativa presidencial apenas quando atestada a inexistência cabal desses requisitos” (RE 592.377-RS). (ADI 5599/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 23.10.2020);




    [Comentários dos Organizadores: O tema é controverso. Nesse momento de avanço da jurisprudência da Suprema Corte, a argumentação jurídica que admite o exercício do judicial review sobre essa espécie de ato normativo é a existência de vício formal de inconstitucionalidade, isto é, quando flagrante a ausência dos requisitos constitucionais de relevância e urgência para adotar Medida Provisória].




    - SEPARAÇÃO DOS PODERES E AUTOCONTENÇÃO DO LEGISLATIVO




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade de Lei que Permite Distribuição de Medicamentos Sem Registro Sanitário: Ante o postulado da Separação de Poderes, o Poder Legislativo não pode exercer sua função de legislar para autorizar a distribuição de medicamento específico. Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) permitir a distribuição de substâncias químicas, segundo protocolos cientificamente validados. O controle dos medicamentos fornecidos à população leva em conta a imprescindibilidade de aparato técnico especializado, supervisionado pelo Poder Executivo. A Constituição Federal (CF) reservou aos parlamentares instrumentos adequados à averiguação do correto funcionamento das instituições pátrias, quais sejam, convocação de autoridade a fim de prestar esclarecimentos e instauração de comissão parlamentar de inquérito. Porém, é inconstitucional o exercício das prerrogativas conferidas pela Constituição ao Poder Legislativo para autorizar a distribuição de medicamentos em substituição da competência do Poder Executivo de exercer o poder de polícia para garantir a qualidade das drogas mediante rigoroso crivo técnico-científico, necessário a afastar desengano, charlatanismo e outros efeitos prejudiciais ao Interesse Público. Ao elaborar a Lei 13.269/2016, o Congresso Nacional, permitindo a distribuição de remédio sem controle prévio da viabilidade sanitária, omitiu-se no dever constitucional de tutelar a saúde da população segundo Políticas Públicas voltadas à garantia da saúde pública, com atropelo dos pressupostos mínimos de segurança visando o consumo, sob pena de esvaziar-se, por via transversa, o próprio conteúdo do direito fundamental à saúde (CF, art. 196) (ADI 5501/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento virtual finalizado em 23.10.2020);




    [Comentários dos Organizadores: Precedente bastante interessante, que recorda a máxima de que o revestimento de um conteúdo normativo na forma de Lei em sentido estrito não o torna necessariamente correto e adequado à Constituição, que é o parâmetro de validade do ordenamento jurídico nacional].




    + Atitude de Deferência às Competência do Legislativo e Risco de Efeito Multiplicador de Demandas: Diante da ausência de legislação específica, não cabe ao Poder Judiciário garantir aposentadoria especial (CF, art. 40, § 4º, II) a guardas municipais. Conceder esse benefício por via judicial não seria prudente, pois abriria margem reivindicatória a diversas outras classes profissionais que, assim como os guardas municipais, lidam com o risco diariamente. Ademais, cabe ao legislador, e não ao Judiciário, classificar as atividades profissionais como sendo ou não de risco para fins de aposentadoria especial (Informativo nº 907, MIs 6515/DF, 6770/DF, 6773/DF, 6780//DF e 6874/DF Rel. Min. Alexandre de Morais, Plenário, julgamento em 20.06.2018);




    - PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 1103) – Preponderância do Interesse Coletivo sobre Convicção Filosófica Contrária à Vacinação (Validade da Vacinação Obrigatória): É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, estado, Distrito Federal ou município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar. É ilegítima a recusa dos pais à vacinação compulsória de filho menor por motivo de convicção filosófica. A obrigatoriedade da vacinação está prevista em alguns diplomas legais vigentes de longa data. Ademais, diversos fundamentos justificam a legitimidade do caráter compulsório de vacinas quando existentes consenso científico e registro nos órgãos de vigilância sanitária, entre os quais: a) o Estado pode, em situações excepcionais, proteger as pessoas mesmo contra a sua vontade (dignidade como valor comunitário); b) a vacinação é importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo legítimas escolhas individuais que afetem gravemente direitos de terceiros (necessidade de imunização coletiva); e c) o poder familiar não autoriza que os pais, invocando convicção filosófica, coloquem em risco a saúde dos filhos (melhor interesse da criança) (Informativo nº 1003, Plenário, ARE 1267879/SP, relator Min. Roberto Barroso, julgamento em 16 e 17.12.2020);




    - Detalhando a Tese Acima – Forma de Implementação da Vacinação Obrigatória: (A) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, por exigir sempre o consentimento do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii) venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas; (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; e (B) tais medidas, com as limitações acima expostas, podem ser implementadas tanto pela União como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas esferas de competência. A obrigatoriedade da vacinação não contempla a imunização forçada, porquanto é levada a efeito por meio de medidas indiretas. União, estados, Distrito Federal e municípios, observadas as respectivas esferas de competência, poderão estabelecer medidas indiretas para implementação da vacinação compulsória (Informativo nº 1003, Plenário, ADI 6586/DF, ADI 6587/DF, relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 16 e 17.12.2020);




    [Comentários dos Organizadores: Vê-se aqui a difícil ponderação da colisão entre as liberdades fundamentais de pensamento e crença vs. os direitos fundamentais à saúde e à vida. Essa colisão se revela bastante antiga, bastante estudada nos célebres casos nacionais e internacionais sobre Testemunhas de Jeová e a transfusão de sangue, porém, diante da pandemia mundial da COVID-19, tal colisão ganhou novos contornos, deixando de dizer respeito apenas a interesses individuais, passando a repercutir em valores e interesses coletivos, o que certamente fez o fiel da balança pender em favor da tese da vacinação compulsória];




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 704) – Ponderação entre Liberdades Econômicas vs. Direito Coletivo à Cultura: São constitucionais a cota de tela, consistente na obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e as sanções administrativas decorrentes de sua inobservância (Informativo n° 1010, RE 627432/RS, relator Min. Dias Toffoli, julgamento em 18.3.2021);




    + Lei estadual – Liberdade Religiosa e Sacrifício de Animais em Rituais: É constitucional a lei de proteção animal (Código Estadual de Proteção aos Animais) que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana, desde que sem tortura ou crueldade (Informativo nº 935, Plenário, RE 494601/RS, red. ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 28.3.2019);




    [Comentários dos Organizadores: É sempre polêmica a resolução de colisões entre os direitos fundamentais relacionados à liberdade de crença vs. a proteção da fauna e defesa de animais. Sobre o tema resolução de colisão entre direitos e valores fundamentais, é de indispensável conhecimento o Princípio da Proporcionalidade como método de resolução de colisões entre princípios]




    - COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS E MATERIAIS




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Vedação à Retratação de Veto: Não se admite “novo veto” em lei já promulgada e publicada. Manifestada a aquiescência do Poder Executivo com projeto de lei, pela aposição de sanção, evidencia-se a ocorrência de preclusão entre as etapas do processo legislativo, sendo incabível eventual retratação. (Informativo n° 1004, Plenário, ADPF 714/DF, ADPF 715/DF, ADPF 718/DF relator Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 13.2.2021);




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Validade Lei Estadual que Amplia Competências de Oficiais de Justiça: É constitucional norma que inclui, entre as incumbências dos oficiais de justiça, a tarefa de “auxiliar os serviços de secretaria da vara, quando não estiverem realizando diligência.” Não havendo, na norma atacada, transformação de cargos, alteração de funções nem ocupação de carreira diversa, bem como evidenciada a aderência do dispositivo questionado às atividades atinentes aos oficiais de justiça, não há falar em violação dos princípios da investidura, da legalidade e da moralidade, e, em consequência, não há em ofensa aos artigos 37, caput e II, e 39, § 1º, I, II e III, da CF. Por outro lado, deflui do preceito impugnado que o seu escopo é o aumento da celeridade e da eficiência na prestação de serviços públicos. Além disso, dispõe o Código de Processo Civil (CPC, arts. 154 e 149) que a competência para a realização de atos auxiliares ao juízo é intrínseca ao cargo de oficial de justiça (ADI 4853/MA, Plenário, rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 3.11.2020);




    + (Súmula Vinculante n° 2) – Competência Privativa da União sobre Consórcio e Sorteio: É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias (2007).




    - Detalhando a SV n° 2 – Os estados-membros detêm competência administrativa para explorar loterias. A competência da União para legislar exclusivamente sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive loterias, não obsta a competência material para a exploração dessas atividades pelos entes estaduais ou municipais. Nesses termos, os arts. 1º e 32, caput e § 1º, do Decreto-Lei (DL) 204/1967, ao estabelecerem a exclusividade da União sobre a prestação dos serviços de loteria, não foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988 (CF/1988). Além disso, os dispositivos colidem frontalmente com o art. 25, § 1º, da CF, ao esvaziarem a competência constitucional subsidiária dos estados-membros para a prestação de serviços públicos não expressamente reservados pelo texto constitucional à exploração pela União (Informativo n° 993, Plenário, ADPF 492/RJ, ADPF 493/DF, ADI 4986/MT, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 30.9.2020).




    [Comentários dos Organizadores: Em suma, por se tratar de competência privativa da União, conforme art. 22, XX, da CF/88, compete à União legislar sobre a matéria. Por outro lado, uma vez que a União legisle sobre o tema, não há impeditivo que a atividade seja explorada pelos estados-membros, por força da competência administrativa/executiva/material residual prevista no art. 25, §1°, da CRFB. Logo, a análise da Súmula Vinculante n° 2 e seu detalhamento realizado pelo STF no julgamento conjunto dos indicados instrumentos de controle concentrado de constitucionalidade, oportuniza conhecer a distinção atribuída pelo Supremo às competências legislativas e materiais previstas na Constituição e como se relacionam na prática];




    + (Súmula Vinculante n° 38) – Competência Local dos Municípios para Dispor sobre Horário de Funcionamento de Estabelecimento Comercial: É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial (2015).




    - Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 272) - Competência do Município para Legislar sobre Tempo Mínimo de Espera em Fila de Banco: Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, notadamente sobre a definição do tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições bancárias (Informativo nº 942, 1ª Turma, ARE 809489 AgR/SP, rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 28.5.2019);




    [Comentários dos Organizadores: Em suma, o enunciado da Súmula Vinculante n° 38 e seu detalhamento no acórdão posterior versa sobre a competência dos Municípios prevista no art. 30, I, da CF/88 (compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local). Por outro lado, a linha que distingue “assuntos de interesse local” e competências privativas da União é bastante tênue; não tendo, por exemplo, os Municípios, competência para estabelecer horário de funcionamento de instituições bancárias, por incidir em competência privativa da União, nos moldes do art. 48, XIII, da CRFB e jurisprudência pacífica do STF]




    + (Súmula Vinculante n° 49) – Inconstitucionalidade de Fixação de Distância Mínima entre Estabelecimentos: Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área (2015);




    + (Súmula Vinculante n° 39) – Competência Privativa da União sobre Vencimentos de PCs, PMs e BMs do DF: Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos membros das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal (2015).




    [Comentários dos Organizadores: Recorda-se que a matéria está atrelada à competência material exclusiva da União disposta no art. 21, XIV, da CRFB, o que reflete em aspectos financeiro-orçamentários da União, impedindo a interferência dos demais entes federativos, por força do respeito ao pacto federativo];




    + (Súmula Vinculante n° 46) – Competência Privativa da União para Tratar de Crimes de Responsabilidade e seu Processamento: A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União (2015);




    + (Súmula Vinculante n° 54) – MPs Anteriores à EC 32/2001: A medida provisória não apreciada pelo congresso nacional podia, até a Emenda Constitucional 32/2001, ser reeditada dentro do seu prazo de eficácia de trinta dias, mantidos os efeitos de lei desde a primeira edição (2016).




    [Comentários dos Organizadores: A EC n° 32/2001 buscou mitigar essa lógica contrária à segurança jurídica do ordenamento, que mantinha viva a tradição de o Poder Executivo legislar via Decreto-Lei, que, mudando o que tem de ser mudado, ganhou a denominação Medida Provisória no texto original da CRFB/1988];




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Competência Privativa da União para Legislar sobre Atividades Nucleares: É inconstitucional norma estadual que dispõe sobre a implantação de instalações industriais destinadas à produção de energia nuclear em seu território. O Plenário, por maioria, declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição do Estado do RS, esclarecendo que, apesar da competência comum sobre meio ambiente, a própria CF decota temas especiais que, apesar de repercutirem no meio ambiente, são de competência legislativa privativa da União (Informativo nº 994, ADI 330/RS, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 9.10.2020);




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 484) – Exceção de Controle Abstrato de Norma Municipal por TJs com Parâmetro na Constituição Federal: 1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º (previsão do subsídio), da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário (RE 650.898, tese datada de 01.02.2017).




    [Comentários dos Organizadores: Vê-se que, desde que se trate de matéria de simetria obrigatória entre a CRFB e as Constituições Estaduais, os Tribunais de Justiça Estadual podem realizar controle abstrato de constitucionalidade de norma municipal em face da Constituição Estadual, utilizando como parâmetro a Constituição Federal. Caso não se trate de norma de repetição obrigatória, o remédio Constitucional adequado é a ADPF, cuja competência para processar e julgar é exclusiva do STF (art. 102, §1°, da CRFB), saindo da Justiça Estadual, portanto];




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade de Lei Estadual que Concede Desconto em Farmácias: É formalmente inconstitucional lei estadual que concede descontos aos idosos para aquisição de medicamentos em farmácias localizadas no respectivo estado. A lei estadual, portanto, extrapola a sua competência supletiva e invade a competência da União para legislar sobre normas gerais de proteção e defesa da saúde, direito econômico e proteção do consumidor (art. 24, XII, da Constituição Federal) (Informativo nº 1003, Plenário, ADI 2435/RJ, relator. Min. Cármen Lúcia, redator do acórdão Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 18.12.2020);




    + Controle Concentrado (ADI) – Competência Concorrente e Constitucionalidade de Lei Estadual que Autoriza a Comercialização de Bebida Alcoólica em Estádios de Futebol: Após considerar a importância do respeito à repartição horizontal e vertical das competências pela Constituição; que o tema “consumo” (direito do consumidor) é objeto de matéria concorrente; que a lei do Estado de Santa Catarina (impugnada) guardava compatibilidade com o Estatuto do Torcedor (afastando a inconstitucionalidade formal); considerando que a lei guarda razoabilidade e proporcionalidade em sua regulamentação, assim como que o consumo de bebida alcoólica não pode ser apontado com precisão como causa da violência ocorrida nos estádios; a ação foi julgada improcedente, declarando-se de acordo com a Constituição a Lei Estadual impugnada (ADI 5.250/ES, acórdão datado de 20.04.2020);




    [Comentários dos Organizadores: Pelo menos outras duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade discutiram a validade de leis estaduais que autorizam a venda de bebidas alcoólicas em eventos esportivos (ADIs 6193-Mato Grosso, 6195-Paraná), ambas julgadas improcedentes. Dentre os argumentos levados em consideração quando do exame de razoabilidade e proporcionalidade das leis objeto de controle, verifica-se o grau de teor alcoólico das bebidas autorizadas, utilizando-se como standard as regulamentações da FIFA a respeito da matéria, as quais se desdobraram em leis temporárias no País, durante os eventos da Copa das Confederações e Copa do Mundo realizados no Brasil nos anos de 2013 e 2014]




    + Competência Concorrente para Dispor sobre Direito do Consumidor x Competência Privativa da União para Legislar sobre Direito Civil, Comercial:




    (i) Teleologia da Distribuição de Competências Constitucionais: o Plenário, por maioria, reputou constitucional lei estadual que obriga concessionárias fornecerem previamente ao consumidor informações sobre a identificação dos profissionais que prestarão serviços na sua residência, por não exorbitar competência concorrente sobre direito do consumidor. A Corte afirmou não ser a Federação apenas um mecanismo de distribuição de competências e rendas, mas também de desconcentração do poder político e, como tal, um instrumento para estimular a democracia. Antes de ter-se como inconstitucional determinada norma que, aparentemente, se insere na competência normativa de outro ente, deve-se proceder a uma leitura sistemática e teleológica da Constituição Federal (CF). No caso, o valor constitucional tutelado primariamente pela norma impugnada não é o serviço de telecomunicações em si, mas a própria segurança do consumidor (Informativo n° 929, Plenário, ADI 5745/RJ, Red. Min. Edson Fachin, de 07/02/2019). Em Sentido Semelhante: Os estados-membros e o Distrito Federal têm competência legislativa para estabelecer regras de postagem de boletos de empresas públicas e privadas. Isso porque a prestação exclusiva de serviço postal pela União não engloba a distribuição de boletos bancários, de contas telefônicas, de luz e água e de encomendas, pois a atividade desenvolvida pelo ente central restringe-se ao conceito de carta, cartão-postal e correspondência agrupada (ADPF 46/DF). A competência privativa da União para legislar sobre serviço postal, estipulada no art. 22, V, da Constituição (CF), circunscreve-se à regulação desse serviço prestado de modo exclusivo pela União (CF, art. 21, X) que, por envolver a comunicação em todo o território nacional, serve aos interesses de toda a comunidade como instrumento integração e coesão nacional. Ademais, o princípio da predominância do interesse norteia a repartição de competência entre os entes componentes do Estado federal brasileiro. Isso se dá não apenas para as matérias cuja definição foi preestabelecida pelo texto constitucional, mas também na hipótese de abranger a interpretação de diversas matérias. Assim, na dúvida sobre a distribuição de competências a envolver a definição do ente federativo competente para legislar sobre determinado assunto específico, que engloba uma ou várias matérias com previsão ou reflexos em diversos ramos do Direito, caberá ao intérprete priorizar o fortalecimento das autonomias locais e o respeito às suas diversidades como pontos caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado federal, que garantam o imprescindível equilíbrio federativo (ARE 649379/RJ, Plenário, rel. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 13.11.2020). Também em Sentido Análogo: tem-se manifestação do exercício da competência concorrente dos estados para legislar sobre direitos do consumidor, lei estadual que visa a ampliar mecanismos de tutela da dignidade dos usuários – “destinatários finais”, na dicção do artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor (CDC) – a prever cadastro de usuários contrários ao recebimento de ofertas de produtos ou serviços (Informativo n° 1007, ADI 5962/DF, Plenário, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 25.02.2021);




    (ii) Lei Estadual sobre Fornecimento de Veículo Reserva no Período de Garantia Contratual: É inconstitucional lei estadual que impõe às montadoras, concessionárias e importadoras de veículos a obrigação de fornecer veículo reserva a clientes cujo automóvel fique inabilitado por mais de 15 dias, por extrapolar competência concorrente para legislar sobre consumo, adentrando em temas de direito civil, cuja competência é privativa da União (Informativo n° 926, Plenário, ADI 5158/PE, rel. Min. Roberto Barroso, julgamento em 6.12.2018);




    (iii) Lei Estadual sobre Restrição à Interrupção do Fornecimento de Água e Luz: O Plenário entendeu que a referida lei dispõe sobre direito do consumidor, de modo que não há vício formal. A lei inquinada de suposta inconstitucionalidade proíbe o corte dos serviços de fornecimento de água e energia elétrica nas sextas, sábados, domingos, feriados e no dia útil que antecede qualquer desses dias (Informativo n° 928, Plenário, ADI 5961/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 19/12/2018). Em sentido semelhante: É constitucional norma estadual que disponha sobre a obrigação de as operadoras de telefonia móvel e fixa disponibilizarem, em portal da “internet”, extrato detalhado das chamadas telefônicas e serviços utilizados na modalidade de planos “pré-pagos”. A lei estadual não adentrou a competência privativa da União para legislar sobre telecomunicação. A matéria tratada na lei é de direito consumerista, pois buscou dar uma maior proteção ao direito à informação do consumidor e torná-lo mais efetivo, permitindo um maior controle dos serviços contratados (Informativo n° 1000, Plenário ADI 5724/PI, julgamento virtual finalizado em 27.11.2020);




    (iv) Lei Estadual que Protege o Consumidor em Serviço de Telefonia: O Plenário reputou constitucional lei estadual que obriga as concessionárias a cancelarem multa contratual de fidelidade quando o usuário comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão ao contrato. O colegiado entendeu que se trata de norma de proteção ao consumidor que não interfere na estrutura de prestação do serviço público nem no equilíbrio dos contratos administrativos, razão pela qual não há usurpação da competência legislativa privativa da União (Informativo n° 937, ADI 4908/RJ, julgamento em 11.4.2019);




    (v) Lei Municipal sobre Restrição à Conferência de Mercadorias em Supermercados: A Turma, com fundamento no art. 30, I, da CF, reafirmou que os Municípios têm competência legislativa sobre matéria de interesse local, mesmo que reflita em matérias de competência da União e/ou Estado-membro, mas a turma enfatizou não existir um critério objetivo preciso a balizar a análise dos limites da competência legislativa municipal para dispor sobre matérias de interesse local, mas que deve ser prestigiada a atuação do legislativo municipal, que melhor conhece as necessidades da população local. A mencionada lei municipal foi mantida sob o fundamento de que não incide diretamente sobre a atividade-fim dos estabelecimentos comerciais, visando precipuamente a proteção dos consumidores contra desconfortos (a lei impede a exigência de dupla conferência das mercadorias) (Informativo nº 917, RE 1.052.719/PB, Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma);




    (vi) A competência legislativa concorrente sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor, prevista no art. 24, V e VIII, da Constituição Federal (CF), não autoriza os Estados-membros e o Distrito Federal a disporem sobre direitos autorais, que compete privativamente à União (CF, art. 22, I) (Informativo n° 939, ADI 5800/AM, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 8.5.2019);




    (vii) Têm competência os Estados-membros para legislar em matéria de competência legislativa concorrente (no caso direito do consumidor), observadas as seguintes balizas: (i) para suprimir eventuais lacunas; (ii) dispor sobre normas complementadoras da norma geral, a fim de atender peculiaridades e interesses locais; (iii) deve observar o exaurimento dos efeitos da lei dentro dos respectivos limites territoriais; (iv) deve respeitar o princípio da vedação à proteção insuficiente. No caso, tratou-se de lei estadual, declarada constitucionalmente válida, que estabelecia percentual a partir de quando produtos deveriam ser comercializados com a rotulagem de “transgênicos” (Informativo nº 994, ADI 4619/SP, rel. Min. Rosa Weber, julgamento virtual em 9.10.2020);




    (viii) É inconstitucional norma estadual que autoriza a suspensão, pelo prazo de 120 dias, do cumprimento de obrigações financeiras referentes a empréstimos realizados e empréstimos consignados. Isso porque a lei estadual, ao interferir em relações obrigacionais estabelecidas entre instituições de crédito e tomadores de empréstimos, adentrou a competência privativa da União, prevista no art. 22, I, da Constituição Federal (CF), para legislar sobre Direito Civil, além de ofender a competência privativa da União, prevista no art. 22, VII, da CF, para legislar sobre política de crédito. Leis muito comuns durante a crise econômica desencadeada pela Pandemia Mundial da COVID-19 (ADI 6495/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento virtual finalizado em 20.11.2020);




    [Comentários dos Organizadores: Essa série de acórdãos demonstra quão tênue é a distinção entre as competências legislativas privativas da União e as competências legislativas concorrentes da União, Estados e DF, ficando perceptível a ausência de critérios objetivos claros sobre esse ponto na jurisprudência do STF];




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 525) – Inconstitucionalidade de Lei Municipal que Impõe Obrigação de Serviço de Embalagem de Compras a Supermercados: São inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa (arts. 1º, IV, e 170 da Constituição). O STF, por maioria, entendeu violar a livre iniciativa a adoção de medidas legais que se destinem, direta ou indiretamente, à manutenção artificial de postos de trabalho, em detrimento das reconfigurações de mercado, incidindo em competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e comercial (CF, art. 22, I) (Informativo nº 921, RE 839950/RS, julgado em 24.10.2018);




    + Controle Concentrado – Inconstitucionalidade de Lei Estadual – Competência Privativa da União para Decretar Feriado que Implique sobre Direito do Trabalho: Competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho implica a de decretar feriados. Precedentes: ADIs 3.069/DF e 4.820/ES. Lei Estadual que criava feriado em homenagem a data religiosa foi declarada inconstitucional (Informativo n° 984/2020, ADI 3940/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgamento em 19.03.2020);




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 967) – Inconstitucionalidade de Lei Municipal Proibitiva de Transporte por Aplicativo (UBER): 1. A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência; e 2. No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI) (RE 1054110/SP, tese datada de 08.05.2019);




    + Lei Geral de Antenas e Direito de Passagem: O legislador federal, para garantir a universalização e a prestação eficiente dos serviços de telecomunicações, pode – por exceção normativa explícita – impedir a cobrança de preço público pelo uso das faixas de domínio. O regramento do direito de passagem previsto na Lei Geral das Antenas [Lei 13.116/2015, art. 12, “caput”] se insere no âmbito da competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações [Constituição Federal (CF), art. 22, IV] e sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa [CF, art. 22, XXVII]. A edição da Lei Geral das Antenas recai no âmbito da competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e materializa decisão evidente de afastar a possibilidade de os estados-membros e municípios legislarem sobre o tema. O art. 12 da Lei Geral das Antenas respeita os princípios constitucionais da eficiência e da moralidade administrativa. Do ponto de vista material, não é compatível com a ordem constitucional vigente o entendimento de que o direito de propriedade – mesmo que titularizado por ente político – revista-se de garantia absoluta. O ônus real advindo da gratuidade do direito de passagem estabelecido no art. 12 da Lei 13.116/2015 é adequado, necessário e proporcional em sentido estrito, considerando o direito de propriedade restringido. Por fim, o entendimento veiculado não estabelece tese sobre a possibilidade de cobrança, pelo uso de faixas de domínio, fundada na Lei Geral de Concessões (Lei 8.987/1995), assunto que não foi julgado nestes autos. Na situação em apreço, a ação do controle concentrado de constitucionalidade foi apresentada em face do art. 12, caput, da Lei 13.116/2015O Plenário, por maioria, julgou improcedente pretensão formulada em ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do ministro Gilmar Mendes (relator). Vencido o ministro Edson Fachin. (Informativo n° 1006, ADI 6482/DF, Plenário, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento finalizado em 18.02.2021);




    [Comentários dos Organizadores: No acórdão, foi explicitamente realizado o exame de proporcionalidade dos valores e direitos em colisão, utilizando-se o princípio da proporcionalidade como método de solução da equação jurídica, segundo a metódica tradicional (também designada trilogia alemã), por meio da qual foram realizados os testes da adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito];




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade (ADI) – Inconstitucionalidade de Lei Municipal sobre Limites à Instalação de Antenas de Telefonia Móvel: Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação que não tolha a competência que detêm os entes menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against preemption). 2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes menores (clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A União, no exercício de suas competências (art. 21, XI e art. 22, IV CRFB), editou a Lei 9.472/1997, que, de forma nítida, atribui à Anatel a definição de limites para a tolerância da radiação emitida por antenas transmissoras. Precedente. 4. A União, por meio da Lei 11.934, fixou limites proporcionalmente adequados à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. Precedente. 5. Dessa forma, a presunção de que gozam os entes menores para, nos assuntos de interesse comum e concorrente, legislarem sobre seus respectivos interesses (presumption against preemption) foi nitidamente afastada por norma federal expressa (clear statement rule) 6. É inconstitucional a Lei n. 10.995/2001 do Estado de São Paulo, pois, a pretexto de proteger a saúde da população, disciplinando a instalação de antenas transmissoras de telefonia celular, adentrou na esfera de competência privativa da União (Informativo n° 981, ADI 2902/SP, Plenário, Rel. Min. Édson Fachin, julgado em 30.04.2020);




    - No mesmo Sentido – Competência Privativa da União sobre Trânsito e Transporte de Animais: Declarada inconstitucional lei municipal que tratava sobre transporte de cargas vivas, o Colegiado entendeu que a vedação prevista afronta a competência da União para legislar sobre a matéria [CF, art. 22, VIII, IX, X, XI], a qual já estabeleceu, à exaustão, diretrizes para a política agropecuária, o que inclui o transporte de animais vivos e sua fiscalização (Lei 8.171/1991 e legislação regulamentar) (Informativo nº 919 – ADPFs 514 e 516 MC-REF/SP, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 11.10.2018);




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 672) – Inconstitucionalidade de Lei Municipal que Cria Pensão Vitalícia a Ex-Vereador: Lei municipal a versar a percepção, mensal e vitalícia, de “subsídio” por ex-vereador e a consequente pensão em caso de morte não é harmônica com a Constituição Federal de 1988 (RE 638307/MS) (Informativo n° 964, Plenário, RE 638307/MS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.12.2019);




    - Informativo – Inconstitucionalidade de Pensão Vitalícia a Ex-Governadores: O Plenário aplicou sua reiterada jurisprudência no sentido de que tais pensões não se compatibilizam com a CF (notadamente com os princípios republicano e da igualdade, consectário daquele), configurando privilégio sem fundamento jurídico razoável. Declarou a inconstitucionalidade de dispositivos de Constituição Estadual, e, por arrastamento, de lei infraconstitucional regulamentadora. O tribunal decidiu ainda, por maioria, que a declaração de inconstitucionalidade não atinge os pagamentos realizados até o julgamento da ação (Informativo nº 962, Plenário, ADI 4545/PR, rel. Min. Rosa Weber, julgamento em 5.12.2019);




    [Comentários dos Organizadores: Verifica-se da jurisprudência assentada que, se a lei instituidora for anterior à Constituição, é considerada como não-recepcionada; se posterior, inconstitucional. Do que se extrai da jurisprudência, há um uníssono movimento de expurgação do ordenamento pátrio desse benefício que remonta ao patrimonialismo, observadas as discussões sobre segurança jurídica e confiança legítima em casos concretos];




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 774) – Competência Privativa da União para Intervir por Lei sobre Concessão de Serviço de Energia Elétrica: A norma estadual que impõe à concessionária de geração de energia elétrica a promoção de investimentos, com recursos identificados como parcela da receita que aufere, voltados à proteção e à preservação de mananciais hídricos é inconstitucional por configurar intervenção indevida do Estado no contrato de concessão da exploração do aproveitamento energético dos cursos de água, atividade de competência da União, conforme art. 21, XII, ‘b’, da Constituição Federal (RE 827538/MG, tese datada de 12.05.2020);




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade de Lei Estadual que Versa sobre Serviços de Telecomunicação: É inconstitucional lei estadual que proíbe concessionárias de telecomunicação a comercializar serviços de valor adicionados agregados aos planos de serviços de telecomunicação, por violar competência privativa da União para tratar sobre telecomunicação (art. 22, IV) e competência material exclusiva para explorar serviços de telecomunicação (art. 21, XI). (Informativo nº 977, ADI 6.124/SC, julgamento em 17.04.2020; no mesmo sentido, mas sobre radiodifusão: Informativo nº 947, ADPF 235/TO, julgamento em 14.8.2019);




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade de Lei Estadual que Determina Compartilhamento de Dados a Concessionárias: São inconstitucionais normas estaduais que imponham obrigações de compartilhamento de dados com órgãos de segurança pública às concessionárias de telefonia, por configurar ofensa à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações. Tratou-se de lei estadual que determinava às operadoras de telefonia móvel a obrigação de fornecer os dados necessários para a localização de telefones celulares e cartões “SIM” furtados ou utilizados em atividades criminosas. Foi afirmado que, mesmo sendo necessária e importante a devida instrumentação dos órgãos de segurança pública para viabilizarem a repressão de atos ilícitos, a definição de obrigações e procedimentos, no âmbito da prestação de serviços públicos, não se pode dar de forma não integrada, desvinculada do sistema como um todo. Nesses termos, inclusive medidas bem-intencionadas, ao desconsiderarem o funcionamento do sistema no nível mais amplo, se revelam ineficazes e contraproducentes (ADI 5.040/PI, Plenário, rel. Min. Rosa Weber, julgamento 3.11.2020);




    + Controle Concentrado – Inconstitucionalidade Formal e Material de Lei Estadual que Discipline Destinação Diversa a Depósitos Judiciais e Extrajudiciais: É inconstitucional lei estadual que transfere parte dos depósitos judiciais para conta do Estado, autorizando o Poder Executivo a utilizar os valores em ações nas áreas de saúde, educação, segurança pública, infraestrutura viária, mobilidade urbana e pagamento de requisições judiciais de pequeno valor. 2. Inconstitucionalidade formal decorrente da usurpação de competência privativa da União para legislar sobre processo civil (art. 22, inc. I, da Constituição) e material, pela impossibilidade de expropriação (ou confisco) de numerário que não compõe o patrimônio do Poder Público, mas de terceiros, litigantes em processo judicial específico (Informativo nº 978, ADI 5.099/PR, julgamento em 17.04.2020); No mesmo sentido: (Informativo n° 977, ADI 5.080/RS, ADI 5.456/RS, ADI 5.747/SP, julgamento em 14.04.2020);




    - No mesmo sentido, mas acrescentando informação importante: É constitucional a previsão, em lei estadual, da destinação ao Fundo Especial do Poder Judiciário de valores decorrentes de multas aplicadas pelos juízes nos processos cíveis, salvo se destinadas às partes ou a terceiros. Isso porque a norma vai ao encontro do que atualmente dispõe o Código de Processo Civil, no sentido da possibilidade de destinação desses recursos aos fundos do poder judiciário estadual (Informativo n° 999, ADI 4981/RR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 14.11.2020)




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 445) - Constitucionalidade de Exigência de Prestação de Fiança para Exercício da Profissão de Leiloeiro: “A exigência de garantia para o exercício da profissão de leiloeiro, prevista nos artigos 6º a 8º do Decreto 21.981/1932, é compatível com o art. 5º, XIII, da Constituição Federal de 1988 (CF)”. O art. 5º, XIII, da CF é norma constitucional de eficácia contida. Por isso, o legislador ordinário pode restringir o alcance da liberdade de exercício de qualquer trabalho nela prevista, desde que limitada ao indispensável para viabilizar a proteção de outros bens jurídicos de interesse público igualmente resguardados pela própria Constituição. No caso, o leiloeiro lida diariamente com o patrimônio de terceiros, de forma que a prestação de fiança como condição para o exercício de sua profissão busca reduzir o risco de dano ao proprietário, o que reforça o interesse social da norma protetiva, (Informativo n° 994, Plenário, RE 1263641/RS, red. ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 9.10.2020);




    + Controle Concentrado de Constitucionalidade – Inconstitucionalidade de Lei Municipal que Verse Sobre a Proibição da Divulgação de Material com Informação sobre Ideologia de Gênero: Compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV), de modo que os Municípios não têm competência legislativa para a edição de normas que tratem de currículos, conteúdos programáticos, metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade docente. A eventual necessidade de suplementação da legislação federal, com vistas à regulamentação de interesse local (art. 30, I e II, CF), não justifica a proibição de conteúdo pedagógico, não correspondente às diretrizes fixadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996) (Informativo n° 980, ADPF 457/GO, julgamento em 24.04.2020);




    + Constitucionalidade de Lei Estadual sobre Meia Entrada de Estudantes: O STF reputou constitucional lei estadual que define o pagamento de meia entrada por estudantes, por se tratar de competência concorrente (direito econômico) e promover a educação, cultura, desporto, lazer (Informativo nº 897 – Plenário – ADI 2163/RJ, julgamento em 12.04.2018);




    + Distribuição e Exercício da Competência Material Comum para Cuidar da Saúde: Os estados, o Distrito Federal e os municípios, no caso de descumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 ou na hipótese de cobertura imunológica intempestiva e insuficiente, poderão dispensar às respectivas populações (a) vacinas das quais disponham, previamente aprovadas pela Anvisa; e (b) no caso não expedição da autorização competente, no prazo de 72 horas, vacinas registradas por pelo menos uma das autoridades sanitárias estrangeiras e liberadas para distribuição comercial nos respectivos países, bem como quaisquer outras que vierem a ser aprovadas, em caráter emergencial. A Constituição Federal (CF) outorgou a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou acometidas pelo novo coronavírus (Covid-19). Nisso, inclui-se a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, desde que aprovados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, caso aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo. No âmbito dessa autonomia, insere-se, inclusive, a importação e distribuição, em caráter excepcional e temporário, por autoridades dos estados, Distrito Federal e municípios, de “quaisquer materiais, medicamentos e insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia do coronavírus”, observadas as condições do art. 3º, VIII, a, e § 7º-A, da Lei 13.979/2020, alterada pela Lei 14.006/2020 (Informativo 1006, ADPF 770 MC-Ref/DF e ACO 3451 MS-Ref/MA, Plenário, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento virtual finalizado em 24/02/2021);




    - DIREITO INTERNACIONAL




    + Tese Com Repercussão Geral (Tema n° 373) – Vedação à Extradição de Estrangeiro com Filho Brasileiro: O § 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/1980 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, sendo vedada a expulsão de estrangeiro cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado posteriormente ao fato ensejador do ato expulsório, uma vez comprovado estar a criança sob a guarda do estrangeiro e deste depender economicamente (RE 608.898/DF, Relator Ministro Marco Aurélio, tese data de 25.06.2020). Em suma, o referido dispositivo legal não recepcionado vedava a expulsão somente se a prole brasileira do estrangeiro fosse anterior ao fato, o que foi refutado pelo STF. Em sentido análogo: É inadmissível a expulsão de estrangeiro que possua filho brasileiro, dependente socioafetivo ou econômico, mesmo que o crime ensejador da expulsão tenha ocorrido em momento anterior ao reconhecimento ou adoção do filho. Isso porque o Estado deve garantir a proteção especial à família e a proteção integral às crianças e aos adolescentes, sendo o convívio familiar uma das mais expressivas projeções dos direitos sociais (Informativo n° 1007, Plenário, RHC 123891 AgR/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgamento finalizado em 23.02.2021);




    [Comentários dos Organizadores: Nesse sentido, o art. 55, II, a, da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração) expressamente prevê que não se procederá à expulsão quando o expulsando tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou socioafetiva ou tiver pessoa brasileira sob sua tutela];




    + Vedação à Dupla Persecução Penal e Controle de Convencionalidade da Lei Infraconstitucional e Supralegalidade dos Tratados sobre Direitos Humanos Não Ratificados pelo Rito das ECs: A 2ª Turma concedeu a ordem em habeas corpus para determinar o trancamento de ação penal movida contra o paciente que já havia sido processado e julgado pelo mesmo fato na Suíça (lavagem de dinheiro). Apesar de o STJ ter defendido posição diversa, permitindo nova persecução no Brasil, o STF, considerando o status normativo supralegal dos tratados internacionais de direitos humanos – ao que se denomina controle de convencionalidade das leis infraconstitucionais – julgou que o Código Penal deve ser aplicado em conformidade com os direitos assegurados na Convenção Americana de Direitos Humanos e com o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, os quais, a seu turno, vedam a dupla persecução penal, ainda que em jurisdições de países distintos. Por fim, o STF ressaltou que a vedação à dupla persecução penal deve ser ponderada com a soberania dos Estados e com as obrigações processuais positivas impostas pela CIDH, de modo que, em casos de a primeira persecução ter violado deveres de investigação e persecução efetiva, o julgamento em país estrangeiro pode ser considerado ilegítimo, determinando-se a reabertura de investigações, para complementação em persecução interna (Informativo n° 959, 2ª Turma, HC 171118/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 12.11.2019);
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